DECRETO Nº. 456/2024 – 08 DE OUTUBRO DE 2024.
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DE QUILOMBO E REGIÃO - ACIQ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Munícipio de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso IX do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal; e,
Considerando o Requerimento apresentado pela Associação Empresarial de Quilombo e Região - ACIQ, protocolado sob o número 20.471/2024, de 24/09/2024, solicitando sua declaração como Utilidade Pública, com apresentação de todos os documentos indicados no art. 2º da Lei Municipal nº 1.072/1993;
Considerando o relatório de atividades realizadas pela Associação e encaminhados anexo ao pedido;
Considerando que a entidade Associação Empresarial de Quilombo e Região não tem finalidade lucrativa e tem como objetivos:

a) Congregar, para a defesa dos interesses comuns, as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividade econômica, com ou sem fins lucrativos;

b) Ser, perante os Poderes Públicos, instituições privadas, entidades congêneres e a coletividade, o órgão representativo dessas classes,

c) Organizar, manter, promover ou subvencionar, dentro de suas possibilidades financeiras:

1. Serviços de estatísticas da vida econômica de Quilombo e Região;
2. Biblioteca de obras técnicas e de publicações especializadas em assuntos de natureza econômica, jurídica e fiscal;
3. Departamento jurídico-fiscal e de pesquisas econômicas, para orientação aos seus associados; 
4. Departamento de divulgação e boletim informativo, que será o órgão oficial da Associação;
5. Eventos de interesse da associação e/ou dos associados; 6. Qualquer outro serviço que for julgado necessário pela Diretoria.

d) Representar os associados em juízo ou fora dele e ainda promover, de forma de coletiva, a defesa de quaisquer de seus interesses;

e) Promover ações que possibilitem a melhoria de desempenho de seus associados através de seminários, treinamentos, palestras, missões, feiras, informações e outras atividades; 

f) Imprimir ações visando fomentar o turismo local e regional através de divulgação do nosso potencial turístico, estabelecimento de parcerias com órgãos governamentais, elaboração de projetos e criação de seus comitês gestores respectivos e mobilização da classe empresarial; 
g) Oferecer oportunidade de qualificação e requalificação profissional permanente com elevação de escolaridade dos trabalhadores, associados e da comunidade, para ampliar a sua empregabilidade e renda;
h) Promover a criação de novas Associações Comerciais e ou empresariais, desde que economicamente viáveis, nos municípios que tenham condições de mantê-las;

i) Propor ou criar projetos e/ou órgãos técnicos visando o desenvolvimento econômico e social da micro-região através de núcleos setoriais, multisetoriais, temáticos e territoriais;
 j) Desenvolver medidas, ações e projetos que visem assistir e fortalecer seus colaboradores, a livre empresa e a comunidade; 
k) Desenvolver na comunidade o interesse e promover a execução de projetos nas áreas cultural, artístico, educacional, esportiva, social, filantrópica, de meio ambiente e outras;

l) Promover e defender a ética na política dos Municípios, no ambiente empresarial, na comunidade e no âmbito social.
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação Empresarial de Quilombo e Região - ACIQ, entidade sem fins econômicos, inscrita no CNPJ 01.933.037/0001-35.

Art. 2º A entidade deverá apresentar até o dia 31 de março de cada ano, à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, relatório circunstanciado dos serviços que houveram apresentados à coletividade no ano anterior.

Art. 3º A declaração de Utilidade Pública será cassada, através de processo “ex-ofício” ou mediante representação documentada se:
I - Não for apresentado, durante dois anos consecutivos, o relatório mencionado no art. 2º deste decreto;

II - A entidade se negar a prestar serviços compreendidos em seus fins estatutários.

Parágrafo único. Em qualquer caso será assegurado o direito da entidade ao contraditório e ampla defesa.

Art. 4º A entidade deverá manter vigentes e válidos os documentos descritos no art. 2º da Lei Municipal nº 1.072/93, comunicando e apresentando formalmente à Administração Pública Municipal qualquer alteração em quaisquer dos documentos.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal, em 08 de outubro de 2024.

Silvano de Pariz
Prefeito Municipal 
Registrado e Publicado

Em __/__/2024
Lei Municipal 1087/1993

Diana Tibolla
Servidora Designada

